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DESPACHO

Despacho Jurídico

 

Diante da dúvida existente no 3197866, informa-se que, salvo melhor juízo, o alvará judicial 10097693392
(fl 23 do Doc. 3194658) supre os requisitos de habilitação no que diz respeito à recuperação judicial,
porquanto expedido especificamente para participação em licitações vinculadas ao objetivo social da
licitante. Ressalte-se, inclusive, que, no alvará mencionado, há previsão expressa de dispensa das CNDs
Federais e de Seguridade Social em processos licitatórios.

 

Não obstante, há diversos precedentes no âmbito do STJ no sentido de que é possível a participação de
empresas em recuperação judicial:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. EMPRESA EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS. APRESENTAÇÃO
DISPENSÁVEL. 1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça aplicou exegese teleológica
à nova Lei de Falências, objetivando dar operacionalidade à Recuperação Judicial. Assim,
entendeu ser desnecessária a comprovação de regularidade tributária, nos termos do art. 57 da Lei
11.101/2005 e do art. 191-A do CTN, diante da inexistência de lei específica a disciplinar o
parcelamento da dívida fiscal e previdenciária de empresas em recuperação judicial (REsp
1.187.404/MT, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 21/8/2013). 2. Sem negar
prima facie a participação de empresa em processo de licitação pela exigência de apresentação de
Certidão Negativa de Débitos (CND), aplica-se a vontade expressa pelo legislador da Lei de
Recuperação Judicial, viabilizando, de forma efetiva, à sociedade empresária a superação da crise
econômico-financeira. Precedentes: AgRg no AREsp 709.719/RJ, Rel. Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, DJe 12/2/2016; REsp 1.173.735/RN, Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, DJe 9/5/2014; AgRg na MC 23.499/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Rel. p/
Acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19/12/2014. 3. Agravo não
provido. (AgInt no REsp n. 1.841.307/AM, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em 30/11/2020, DJe de 9/12/2020.)

 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. CONSTRUÇÃO DE
CAMPUS UNIVERSITÁRIO. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PARTICIPAÇÃO
EM CERTAME LICITATÓRIO. EXIGÊNCIA EDITALÍCIA DE APRESENTAÇÃO DE
CERTIDÃO NEGATIVA DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. VIABILIDADE FINANCEIRA DA
EMPRESA. COMPROVAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. |I - Na origem, trata-se de
mandado de segurança impetrado por empresa que se sagrou vencedora em licitação para
construção de outra etapa do campus da Universidade Federal de Cariri/CE, mas fora informada,
posteriormente, que o referido contrato não seria assinado, em razão da impetrante encontrar-se
em recuperação judicial. II - Ordem concedida, decisão mantida pelo Tribunal Regional Federal a
quo em grau recursal, sob o principal fundamento de não caber à Administração, em consonância
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com o princípio da legalidade, interpretar restritivamente quando assim a lei não dispuser. III -
Sem negar prima facie a participação de empresa em processo de licitação pela exigência e
apresentação de Certidão Negativa de Débitos (CND), aplica-se a vontade expressa pelo
legislador da Lei de Recuperação Judicial, viabilizando, de forma efetiva, à sociedade empresária
a superação da crise econômico-financeira" (AgInt no REsp n. 1.841.307/AM, Rel. Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/12/2020). IV - Na hipótese dos autos, o Tribunal de
origem registrou a presença de situação fática peculiar de que a empresa comprovou possuir
capacidade econômico-financeira para honrar o contrato, concedendo a ordem pleiteada. V -
Recurso especial improvido. (REsp n. 1.826.299/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 5/12/2022.)

 

Portanto, uma vez constatada pela parte técnica a viabilidade financeira da empresa e o contido no alvará
10097693392, salvo melhor juízo, revelam-se atendidos os requisitos de habilitação.

 

No que se refere à homologação judicial do plano de recuperação, a decisão judicial, contida nas fls. 32 – 43
do doc. 3194658, comprova o atendimento ao instrumento convocatório.

 

Assim sendo, submeto o presente despacho à aprovação da autoridade competente.

 

Atenciosamente,

 

Bruno dos Santos Lopes

Procurador do Município

OAB/RS 103.195

Matrícula 129228

 

 

Documento assinado eletronicamente por Bruno dos Santos Lopes, Procurador Municipal, em
21/05/2026, às 16:57, conforme art. 4º, do Decreto nº 221, de 22 de junho de 2022.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sistemas.canoas.rs.gov.br/autentica_sei.php informando o código verificador 3199844 e o
código CRC 1176954D.
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